
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.629.095 - SE (2015/0060588-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOCEANO SILVA DE JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 
107, INC. IV, C/C ART. 109, INC. V, DO CÓDIGO PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO 
ESTADO. OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. In casu, a peça acusatória foi recebida em 16/7/2008 e a 
sentença condenatória publicada em 8 de novembro de 2010, marco 
interruptivo da prescrição. Considerando que os fatos imputados ao 
acusado ocorreram em 15 de maio de 2008, a sentença condenatória 
publicada em 8/11/2010 e que a pena foi estabelecida em 2 (dois) anos de 
reclusão, é de ser aplicado o transcurso de 4 (quatro) anos previsto na 
parte final do inciso V do art. 109 do Código Penal.

2. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 
n. 1.619.087/SC, em voto proferido pelo em. Ministro JORGE MUSSI, 
dirimiu a controvérsia acerca da execução provisória da pena privativa de 
liberdade substituída por restritiva de direitos, ao entendimento de que o 
Supremo Tribunal Federal, ao modificar sua jurisprudência no julgamento 
do HC n. 126.292/SP, somado ao art. 147 da Lei de Execução Penal, não 
considerou a possibilidade de se executar provisoriamente a pena 
restritiva de direitos antes do trânsito em julgado da condenação, 
dispondo tão somente sobre a prisão do acusado condenado à pena 
privativa de liberdade em segundo grau, antes do trânsito em julgado. 
Precedente.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

Impedido o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 
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Brasília (DF), 26 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator

Documento: 1639646 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/10/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.629.095 - SE (2015/0060588-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOCEANO SILVA DE JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental nos embargos de declaração no recurso 

especial, em que reconheci, de ofício, a prescrição da pretensão punitiva estatal para 

declarar extinta a punibilidade do ora agravado, nos termos do art. 107, inciso IV, c/c art. 

109, inciso V, todos do Código Penal, considerando que a pena foi estabelecida em 2 

(dois) anos de reclusão (fls. 445/448).

O Parquet federal afirma que: "De fato, embora tenha mencionado o 

disposto no art. 109, inciso V, do Código Penal, como aplicável à espécie, a decisão ora 

agravada, data venia, deixa de considerar o prazo prescricional previsto no dispositivo 

legal, qual seja, o prazo de 4 (quatro) anos, cabível no caso diante de uma pena 

privativa de liberdade que não excede a 2 (dois) anos. Esse o quadro, diante dos 

marcos prescricionais considerados (recebimento da denúncia, em 16/07/2008, e 

publicação da sentença condenatória, em 08/11/2011), é de se afastar a prescrição da 

pretensão punitiva." (fl. 406).

Sustenta, ainda, ser aplicável o art. 637 do Código de Processo Penal, na 

forma da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no HC n. 126.292/SP, para 

que se dê a execução provisória das penas.

Requer, assim, a reconsideração do julgado para afastar a extinção da 

punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva e a determinação de execução 

provisória da pena ou a sua reforma no colegiado.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.629.095 - SE (2015/0060588-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Quanto à prescrição, reitero os termos da decisão embargada, verbis (fls. 

445/448):

[...]
Com efeito, a peça acusatória foi recebida em 16/7/2008 (fl. 

209) e a sentença condenatória publicada em 8 de novembro de 2010 (fls. 
218 e 431), marco interruptivo da prescrição.

Em grau de apelação interposta pelo embargante, a Corte 
de origem manteve a r. sentença (fls. 282/296), rejeitando os embargos 
de declaração (fls. 325/332).

Considerando que os fatos imputados ao acusado 
ocorreram em 15 de maio de 2008 (fls. 3/4), a sentença condenatória 
publicada em 8/11/2010 e que a pena foi estabelecida em 2 (dois) anos de 
reclusão, é de ser aplicado o transcurso de 4 (quatro) anos previsto na 
parte final do inciso V do art. 109 do Código Penal, devendo ser declarada 
a prescrição da pretensão punitiva estatal, por se tratar de matéria de 
ordem pública, que pode ser reconhecida de ofício e em qualquer grau de 
jurisdição.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. CRIME CONTRA A FÉ PÚBLICA. 
CORRUPÇÃO ATIVA. INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS. INICIALMENTE COMO PROVA 
EMPRESTADA. COMPETÊNCIA DOS JUÍZOS. PROVAS 
COLETADAS EM CONFORMIDADE COM OS DITAMES 
LEGAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. PENA FIXADA 
DE FORMA DESPROPORCIONAL E ATRAVÉS DE 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. RECONHECIMENTO. 
ALTERAÇÃO DA PENA EM CONFORMIDADE COM O 
PRECEDENTES DESTA CORTE.  DE OFÍCIO, 
RECONHECIDA A OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. PRECEDENTES.

[...]
4. Por fim, quando do aumento da reprimenda na 

última fase da dosimetria penal, o Colegiado entendeu por 
aplicar a fração de 1/3 sob o argumento da incidência da 
previsão do parágrafo único, do art. 333, do CP. Contundo, 
novamente, não revelou quais os dados se faziam 
presentes para a elevação da pena, a contrário sensu, a 
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descrição dos fatos revelaram que o funcionário público 
apenado por corrupção passiva não tinha como retardar ou 
omitir ato de ofício, tornando impossível, portanto, 
reconhecer a causa de elevação da pena, subsistindo a 
forma simples de crime descrita no caput do mencionado 
dispositivo.

5. Na esteira dos precedentes dos Tribunais 
Superiores, a pena em desfavor do agravante deve ser 
redefinida para 2 (dois) anos de reclusão no regime inicial 
aberto e ao pagamento de 15 (quinze) dias-multa na 
proporção de 1/3 do salário mínimo, admitindo-se a 
substituição por restritivas de direito e uma delas terá a 
benesse da suspensão.

6. Considerando a pena cominada (art. 119, CP), 
decorrido o transcurso do prazo de 4 anos estabelecido 
pelo art. 109, V, do Código Penal, contados a partir da 
publicação do acórdão condenatório, e verificado o trânsito 
em julgado para a acusação, é de ser reconhecida a 
extinção da punibilidade em razão da prescrição 
intercorrente da pretensão punitiva (art. 107, IV, do CP).

7. A prescrição do jus puniendi, por se tratar de 
matéria de ordem pública, deve ser declarada no momento 
em que ocorrer, em qualquer fase, ainda que em sede 
recursal nos Tribunais Superiores.

8. Agravo regimental, em parte, provido. DE 
OFÍCIO, declara-se extinta a punibilidade do agravante, em 
razão da ocorrência da prescrição intercorrente da 
pretensão punitiva estatal. (AgRg no REsp 1.094.894/SP, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA,  DJe de 
14/10/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO E MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. APELO NOBRE 
INADMITIDO COM FULCRO NO ART. 543-C, § 7º, I, DO 
CPC. NÃO CABIMENTO DO ARESP. QUESTÃO DE 
ORDEM NO AG N.º 1.154.599/SP DA CORTE ESPECIAL.

[...]
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. OCORRÊNCIA.  
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.

1. A extinção da punibilidade em razão da prescrição 
da pretensão punitiva estatal constitui matéria de ordem 
pública, que pode ser conhecida de ofício, em qualquer grau 
de jurisdição, nos termos do artigo 61 do Código de 
Processo Penal.

2. Tendo em vista que o agravante, menor de 21 
(vinte e um) anos à época dos fatos, foi condenado à pena 
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de 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão quanto ao crime 
de tráfico ilícito de entorpecentes, o prazo a ser observado 
para o cálculo da prescrição da pretensão punitiva estatal é 
o previsto no inciso V do art. 109 combinado com o artigo 
115, ambos do Estatuto Repressivo, qual seja, 2 (dois) 
anos.

3. Considerando que o termo final para interposição 
do recurso especial ocorreu em 11.3.2014, à luz do 
julgamento firmado no EAREsp n.º 386.266/SP, o trânsito 
em julgado da condenação retroagirá para 12.3.2014.

4. Na hipótese, a sentença condenatória foi 
publicada em 18.4.2011, tendo transcorrido mais de 2 (dois) 
anos entre esta data e o trânsito em julgado da 
condenação, observando-se, portanto, o implemento da 
prescrição da pretensão punitiva estatal, causa de extinção 
da punibilidade do recorrente, nos termos do artigo 107, 
inciso IV, do Código Penal.

5. Agravo regimental desprovido, declarando-se, de 
ofício, a extinção da punibilidade do agravante, tão somente 
em relação ao delito tipificado no art. 33 da Lei n.º 
11.343/06. (AgRg no AREsp 578.929/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe de 22/2/2016)

Diante do exposto, acolho os embargos de declaração para 
reconhecer a prescrição da pretensão punitiva estatal e declarar extinta a 
punibilidade do ora embargante, nos termos do art. 107, inciso IV, c/c art. 
109, inciso V, todos do Código Penal.

A corroborar referido entendimento, cito ainda os seguintes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  CORRUPÇÃO.  
PRESCRIÇÃO  DA PRETENSÃO PUNITIVA. OCORRÊNCIA. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. 
TRANSCURSO DE MAIS 4 ANOS  DESDE  A PUBLICAÇÃO DA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. CAUSA DE AUMENTO PELA  
CONTINUIDADE  DELITIVA.  EXCLUSÃO.  ART.  119  DO  CP.  
AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.

1.  Tendo  em  vista  a  pena  de  2  anos imposta ao ora 
agravante, decotado  o  aumento  pela  continuidade  delitiva, que não 
pode ser considerado para fins de contagem da prescrição,  consoante  o 
disposto  no  art. 119 do Código Penal - CP, o prazo prescricional é de  4 
(quatro) anos, segundo os arts. 109, inciso V, c/c o art. 110, § 1º, e 119 do 
CP.

2.  Considerando  que  houve o transcurso de mais de 4 
(quatro) anos entre  a  data  de  publicação da sentença em 10/11/2011 (fl. 
241) - último  marco interruptivo da prescrição (art. 117, inc. IV, CP) - e a  
presente  data,  deve ser reconhecida e declarada a prescrição da 
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pretensão punitiva, na modalidade superveniente.
Agravo regimental prejudicado. (AgRg no REsp 

1.450.281/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA,  
DJe de 16/11/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSÃO NA ORIGEM. EARESP N. 386.266/SP. NÃO   APLICAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

[...]
3. O recorrente foi condenado pela prática do crime previsto 

no art. 155, § 4º, I e IV, do Código Penal à pena de 2 anos de reclusão e o 
último  marco  interruptivo  é a sentença condenatória, publicada no dia 
8/7/2009. Prescrição reconhecida, nos termos do art. 109, V, c/c o art. 
110, § 1º, ambos do Código Penal.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1.368.176/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
Dje de 21/10/2016)

PENAL. PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTO 
NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS  CORPUS.  PRESCRIÇÃO  
DA  PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA  DE 
TRANSCURSO DE LAPSO TEMPORAL NECESSÁRIO ENTRE OS 
MARCOS INTERRUPTIVOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1  -  Na  hipótese  dos  autos, não há como reconhecer a 
extinção da punibilidade do recorrente pela prescrição da pretensão 
punitiva uma vez  que,  sendo-lhe  imposta  a  pena  de  2  anos de 
reclusão, não transcorreu, entre as causas interruptivas, lapso temporal 
superior a 4 anos (art. 109, V, c/c o art. 110, § 1º, do Código Penal).

2 - Não trazendo o agravante tese jurídica capaz de 
modificar o posicionamento  anteriormente  firmado, é  de  se  manter a 
decisão agravada por seus próprios fundamentos.

3 - Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC 64.503/RS, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 17/6/2016)

Ademais, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 

1.619.087/SC, em voto proferido pelo em. Ministro JORGE MUSSI, dirimiu a 

controvérsia acerca da execução provisória da pena privativa de liberdade substituída 

por restritiva de direitos, ao entendimento de que o Supremo Tribunal Federal, ao 

modificar sua jurisprudência no julgamento do HC n. 126.292/SP, somado ao art. 147 da 

Lei de Execução Penal, não considerou a possibilidade de se executar provisoriamente 

a pena restritiva de direitos antes do trânsito em julgado da condenação, dispondo tão 

somente sobre a prisão do acusado condenado à pena privativa de liberdade em 

segundo grau, antes do trânsito em julgado.

A propósito, a ementa do referido julgado:
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 147 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. 
PROIBIÇÃO EXPRESSA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO STF. 
EMBARGOS REJEITADOS.

1. Embora o Supremo Tribunal Federal tenha decidido pela 
viabilidade da imediata execução da pena imposta ou confirmada pelos 
tribunais locais após esgotadas as respectivas jurisdições, não analisou 
tal possibilidade quanto às reprimendas restritivas de direitos.

2. Considerando a ausência de manifestação expressa da 
Corte Suprema e o teor do art. 147 da LEP, não se afigura possível a 
execução da pena restritiva de direitos antes do trânsito em julgado da 
condenação.

3. Embargos de divergência rejeitados. (EREsp 
1.619.087/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 24/8/2017)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2015/0060588-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.629.095 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014701820114058500  14693320114058500  14701820114058500  23908  2392008

PAUTA: 21/09/2017 JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOCEANO SILVA DE JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Corrupção ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JOCEANO SILVA DE JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
Impedido o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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